
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.431 - RS 
(2015/0297076-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM - DAER 
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDIR IGNACIO BACKES 
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1.238. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TERMO INICIAL. ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 15 anos (art. 1.238, caput) e previu a possibilidade 
de aplicação do prazo de 10 (dez anos) nos casos em que o possuidor 
tenha estabelecido no imóvel sua moradia habitual, ou realizado obras ou 
serviços de caráter produtivo.

2. Considerando que a desapropriação indireta pressupõe 
a realização de obras pelo Poder Público ou sua destinação em função da 
utilidade pública/interesse social, com base no atual Código Civil, o prazo 
prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a ser de 10 (dez 
anos).

3. No caso dos autos, como não decorreu mais da 
metade do prazo vintenário do Código revogado, consoante a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo decenal do 
atual Código, contado a partir de sua entrada em vigor (11.1.2003). 
Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 19/09/2011, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novo Código Civil, não se 
configurou a prescrição.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.431 - RS 
(2015/0297076-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM - DAER 
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDIR IGNACIO BACKES 
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DAER contra decisão monocrática 
que conheceu do agravo em recurso especial e negou-lhe seguimento.

A decisão ficou assim ementada  (fl. 280, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1.238. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TERMO INICIAL. ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo DEPARTAMENTO 

AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DAER contra 
decisão que obstou a subida do recurso especial interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
assim ementado (fl. 197, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
ALARGAMENTO DE RUA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO DE DEZ ANOS NÃO PERFECTIBILIZADO.

Na ação de desapropriação indireta, na hipótese de realização 
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de obras ou serviços de caráter produtivo, caso dos autos, o prazo é 
de 10 anos, inteligência do art. 1.238, § único, combinado com art. 
2.028, ambos do Código Civil vigente. Precedentes do STJ e desta 
Corte. APELO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA".

No recurso especial, alega a parte recorrente que o acórdão 
recorrido teria violado os arts. 2.028 e 2.029 do Código Civil.

Sustenta, em síntese, que "devem ser utilizados os prazos do 
usucapião dispostos no novo Código Civil para cômputo da 
prescrição relativa à pretensão de indenização decorrente de 
desapropriação indireta, deve ser aplicado o artigo 2.029 como regra 
de transição nas desapropriações em que caracterizada a 
posse-trabalho. No caso concreto, consoante disposto no acórdão, o 
desapossamento ocorreu em 22.10.1999, razão pela qual o prazo 
prescricional teria se verificado, segundo a regra do artigo 2.029 do 
CC, em 22.10.2009, tendo a ação sido proposta somente em 
14.11.2011" (fl. 228, e-STJ).

Aponta divergência jurisprudencial.
Apresentadas as contrarrazões (fls. 719/731, e-STJ), sobreveio 

o juízo de admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 
736/740, e-STJ), o que deu ensejo à interposição do presente 
agravo".

Nas razões do agravo regimental, o agravante alega, em síntese, que "o 
ponto de divergência reside no termo inicial da contagem do prazo prescricional 
decenal na desapropriação indireta por usucapião pro labore. No ponto, o ente 
público pugna pela aplicação no caso concreto da regra especial disposta no artigo 
2029 do CC: “Até dois anos após a entrada em vigor deste Código, os prazos 
estabelecidos no parágrafo único do art. 1.238 e no parágrafo único do art. 1.242 
serão acrescidos de dois anos, qualquer que seja o tempo transcorrido na vigência 
do anterior, Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916.” (fl. 290, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 815.431 - RS 
(2015/0297076-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
REDUÇÃO DO PRAZO. ART. 1.238. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TERMO INICIAL. ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 15 anos (art. 1.238, caput) e previu a possibilidade 
de aplicação do prazo de 10 (dez anos) nos casos em que o possuidor 
tenha estabelecido no imóvel sua moradia habitual, ou realizado obras ou 
serviços de caráter produtivo.

2. Considerando que a desapropriação indireta pressupõe 
a realização de obras pelo Poder Público ou sua destinação em função da 
utilidade pública/interesse social, com base no atual Código Civil, o prazo 
prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a ser de 10 (dez 
anos).

3. No caso dos autos, como não decorreu mais da 
metade do prazo vintenário do Código revogado, consoante a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo decenal do 
atual Código, contado a partir de sua entrada em vigor (11.1.2003). 
Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 19/09/2011, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novo Código Civil, não se 
configurou a prescrição.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Na origem, cuida-se de ação de indenização por desapropriação Indireta 
(fls. 1/11, e-STJ), interposta por Valdir Ignácio Backes contra o Departamento 
Autônomo de Estradas e Rodagem – DAER, pleiteando o pagamento de indenização 
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pela expropriação de parte de seu imóvel em razão da construção da rodovia RS/168, 
trecho Roque Gonzáles a São Paulo das Missões. 

Em sede de sentença, reconheceu-se a ocorrência da prescrição e 
extinguiu-se o feito, com julgamento de mérito (fls. 151/162, e-STJ).

O Tribunal de origem reformou a sentença para afastar a prescrição e 
determinou o prosseguimento da instrução (fl. 208, e-STJ).

Cumpre asseverar que a ação de desapropriação indireta possui natureza 
real e, enquanto não transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, 
subsistiria a pretensão de reivindicar o correspondente preço do bem objeto do 
apossamento administrativo.

Dessa forma, na vigência do Código Civil de 1916, o STJ firmou a 
orientação de que “a ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos” 
(Súmula 119/STJ). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS NOVOS PRAZOS DE 
PRESCRIÇÃO AQUISITIVA DEFINIDOS NO CÓDIGO CIVIL 
VIGENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A ação de indenização por desapropriação indireta, nos 
termos do enunciado 119 da Súmula do STJ, prescrevia em vinte 
anos, orientação firmada à luz do art. 550 do Código Civil de 1916.

2. Configurada a desapropriação indireta, é despropositado 
invocar a aplicação do prazo prescricional previsto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto-Lei 3.365/41, com a redação da MP 
2.183-56/2001.

3. Seguindo a linha de entendimento de que a prescrição da 
ação de indenização por desapropriação indireta regula-se pelo 
prazo da usucapião, devem ser considerados os novos prazos da 
prescrição aquisitiva definidos no Código Civil vigente (art. 1.238 e 
ss.), observadas as regras de transição (art. 2.028 e ss.).

(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido".
(REsp 1.276.316/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013.)

No entanto, o Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 15 anos (art. 1.238, caput) e previu a possibilidade de aplicação do 
prazo de 10 (dez anos) nos casos em que o possuidor tenha estabelecido no imóvel sua 
moradia habitual, ou realizado obras ou serviços de caráter produtivo.

Confira-se o texto do referido artigo:

"Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem 
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, 
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que 
assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro 
no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á 
a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua 
moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter 
produtivo".

Considerando que a desapropriação indireta pressupõe a realização de 
obras pelo Poder Público ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse 
social, com base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias 
indiretas passou a ser de 10 (dez anos).

No caso dos autos, como não decorreu mais da metade do prazo 
vintenário do Código revogado, consoante a regra de transição prevista no art. 2.028 do 
CC/2002, incide o prazo decenal do atual Código, contado a partir de sua entrada em 
vigor (11.1.2003), conforme determinado no acórdão da origem.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. DIREITO REAL. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL 
DE 2002. ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. REDUÇÃO DO PRAZO. REGRA DE TRANSIÇÃO. LEI 
11.960/2009. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.

1. Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a orientação de que "a ação de desapropriação indireta 
prescreve em 20 anos" (Súmula 119/STJ).

2. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 10 (dez) anos (art. 1.238, parágrafo único), 
devendo-se, a partir de então, observadas as regras de transição 
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previstas no Codex (art. 2.028), adotá-lo nas expropriatórias 
indiretas. Precedentes: REsp 1.300.442/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  DJe 26/6/2013; REsp 944.351/PI, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15/4/2013.
3. Especificamente no caso dos autos, considerando que o 

prazo prescricional foi interrompido em setembro de 1996, com a 
publicação do Decreto expropriatório, e que não decorreu mais da 
metade do prazo vintenário previsto no Código revogado, consoante 
a disposição do art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo decenal a 
partir da entrada em vigor do novel Código Civil (11.1.2003). Assim, 
tendo em vista que a ação foi proposta em 8.8.2007, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novel Código Civil, não 
se configurou a prescrição.

4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem (art. 5º da Lei 11.960/2009), a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 424.803/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
10/09/2015.)

Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 19/09/2011, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novo Código Civil, não se configurou a 
prescrição.

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão recorrida formou-se no 
mesmo sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Desse 
modo, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" (Corte Especial, julgado em 18.6.1993, DJ 2.7.1993, p. 
13.283.).

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Nessa seara, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, 
Rel. Min. Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 
23.10.2009; AgRg no REsp 999.224/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2009; AgRg no Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 10.3.2008.
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0297076-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 815.431 / RS

Números Origem:  01793302520158217000  150/1.11.00011157-5  150111000111575  70062753884  
70064939523  70066003757

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDIR IGNACIO BACKES
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALDIR IGNACIO BACKES
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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